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EVENTOS

III Encontro do PROINFÂCIA – Fórum Nacional de Membros do Ministério Público da Infância e

Adolescência

Data: 29 de abril a 1º de maio de 2016

Local: Brasília – Fundação Escola Superior do MPDFT

O PROINFÂNCIA é um espaço aberto a todos os membros do Ministério Público brasileiro que

tenham afinidade e interesse para com o direito da criança e do adolescente. O objetivo do encontro

é  discutir  teses  e  experiências  exitosas,  bem  como  traçar  estratégias  de  atuação  que  visem  a

potencializar as ações do Ministério  Público brasileiro para a garantia e promoção dos direitos

fundamentais de crianças e adolescentes.

A partir do dia 15 de março as inscrições poderão ser feitas por intermédio do site da Fundação

Escola do MPDFT (http://www.fesmpdft.org.br/entrada.asp) e todos os Promotores de Justiça que

se inscreverem no citado evento serão autorizados pelo PGJ a se afastarem das suas respectivas

atribuições nos dias 28 e 29/04/16. Para outras informações ligar para o CAOPIJ.

NOTÍCIAS

1. CAOPIJ monta agenda de visitas ao interior

A equipe técnica do CAOPIJ auxiliará os Promotores de Justiça do interior do Estado a realizarem

as inspeções anuais nas unidades de internação e semiliberdade. Já estão agendadas visitas a Iguatu,

dia 23 de fevereiro, Sobral e Crateús, dias 15 e 16 de março, respectivamente, e a Juazeiro no dia 22

de março.



2. MP tem seis meses para enviar relatórios de inspeções em unidades de internação de

adolescentes

Em 27 de janeiro, durante a 2ª Sessão Ordinária de 2016 do CNMP, o Plenário aprovou o prazo de

seis  meses  para os  membros  do MP que acompanham a execução de medidas  socioeducativas

enviarem os  relatórios  obrigatórios  de  inspeções  realizadas  nas  unidades  para  cumprimento  de

medidas socioeducativas de internação e de semiliberdade. A despeito disso, as inspeções devem

continuar sendo feitas a cada dois meses.

A proposta de resolução foi apresentada pelo conselheiro Walter Agra, presidente da Comissão da

Infância e Juventude do CNMP, e relatada pelo conselheiro Esdras Dantas.

Mais  informações  por  intermédio  do  link:  http://www.cnmp.gov.br/portal_2015/todas-as-

noticias/8950-mp-tem-seis-meses-para-enviar-relatorios-de-inspecoes-em-unidades-de-internacao-

de-menores

3. Manual trata da profissionalização de adolescentes privados de liberdade

A Comissão da Infância e Juventude do CNMP lançou um manual de atuação do Ministério Público

para  a  implementação  de  aprendizagem  e  qualificação  profissional  para  adolescentes  em

cumprimento de medidas socioeducativas e em situação de acolhimento institucional. A publicação

tem como objetivo  fomentar  a  concretização do direito  à  profissionalização e  escolarização de

adolescentes  e, além disso,  trata  da realização de ações  de escolarização numa abordagem que

observe o respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, e de capacitação profissional

adequada ao mercado de trabalho.

Mais  informações  por  intermédio  do  link:  http://www.cnmp.gov.br/portal_2015/todas-as-

noticias/8916-manual-trata-da-profissionalizacao-de-adolescentes-privados-de-liberdade.

4. CONANDA publica resolução para diminuir medicação em crianças e adolescentes

O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente publicou a resolução nº 177, de 11

de dezembro de 2015, em que recomenda o fim da prescrição excessiva de medicamentos para

crianças  e  adolescentes  no  tratamento  de  problemas  relacionados  à  aprendizagem,  ao

comportamento e à disciplina. A resolução estabelece que é um direito de meninos e meninas o

acesso a alternativas que não envolvam uso de medicamentos.

A decisão  do Conanda levou em consideração dados  que  mostram o aumento  no consumo do

metilfenidato  (Ritalina),  medicamento  utilizado  no  tratamento  de  crianças  e  adolescentes  com
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Transtorno do Deficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH). De acordo com o Instituto de Medicina

Social da Universidade Estadual do Rio de Janeiro, o Brasil se tornou o segundo mercado mundial

no consumo do metilfenidato,  com cerca de dois  milhões  de caixas  vendidas  no ano de 2010.

Estudos apontam também para um aumento de consumo de 775% entre 2003 e 2012.

Mais informações por intermédio do link: http://www.andi.org.br/pauta/conanda-publica-resolucao-

para-diminuir-medicacao-em-criancas-e-adolescentes.

5. Comissão Interamericana de Direitos Humanos aprova decisão cautelar contra o Brasil por violações

no Socioeducativo cearense

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) deferiu medida cautelar contra o governo

brasileiro  por  violações  no sistema socioeducativo cearense contra  os  direitos  dos  adolescentes

privados de liberdade. A CIDH notificou oficialmente o governo brasileiro e concedeu as medidas

cautelares pedidas pela ANCED, Fórum DCA e CEDECA Ceará protocolada em março de 2015,

denunciando  as  gravíssimas  e  recorrentes  violações  de  direitos  no  Sistema  Socioeducativo.  A

denúncia à Comissão decorre de um contexto de crise sem precedentes no sistema, agravado nos

últimos meses de 2015 e no primeiro mês de 2016, com episódios continuados de violência que

chegaram a resultar na morte de um adolescente, atos de torturas e tratamentos cruéis, etc.

O Estado deve adotar as medidas imediatamente e, em até 15 dias a contar da data do recebimento

do comunicado, informar o seu cumprimento à CIDH. 

Mais informações por intermédio do link: http://www.cedecaceara.org.br/comissao-interamericana-

de-direitos-humanos-notifica-governo-brasileiro-por-violacao-grave-dos-direitos-de-adolescentes-

privados-de-liberdade-no-ceara  /

6. Paternidade socioafetiva habilita herdeira para fins previdenciários

O Direito  Previdenciário não pode se distanciar  da realidade já reconhecida pelo Direito  Civil.

Assim entendeu o Tribunal Regional Federal da 3ª Região ao permitir que uma filha adotiva solicite

verba devida pelo INSS a seu pai, em um processo judicial ainda em tramitação. 

Ao  analisar  o  agravo  do  INSS,  a  desembargadora  federal  Marisa  Santos  afirmou  que,  com o

reconhecimento da paternidade socioafetiva, a garota é, portanto, herdeira, na forma dos artigos

1.596 e 1.829, I, do Código Civil. A magistrada declarou ainda que o argumento do INSS de que a

filiação socioafetiva é “mera construção jurisprudencial” não se sustenta, porque a jurisprudência é

fonte do Direito e o que foi por ela firmado produz os mesmos efeitos decorrentes das normas
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legais.

 “A realidade social exige que a proteção jurídica se estenda àqueles que, com base no afeto e sem

vínculo biológico, constituem famílias, até porque laços fundados no afeto podem ser muito mais

resistentes às armadilhas da vida que laços fundados nos liames, estes sim, ‘meramente’ biológicos

e facilmente esfacelados quando submetidos ao teste das divisões de patrimônio”, declarou.

Mais  informações  por  intermédio  do  link:  http://www.conjur.com.br/2016-jan-27/paternidade-

socioafetiva-habilita-herdeira-inss

7. Sexta  Turma  do  STJ  fixa  entendimento  segundo  o  qual  submissão  de  menor  à

prostituição não exige coação para configurar crime

Para se configurar  o  crime de submeter  criança ou adolescente à  prostituição ou à  exploração

sexual, não é necessária a demonstração de que tenha havido uso de força ou qualquer outra forma

de coação. Com esse entendimento, a Sexta Turma do STJ condenou a proprietária de um bar em

Goiás que oferecia quartos para encontros de clientes e garotas de programa, entre elas uma menor

de 14 anos.

De acordo com o ministro Rogério Schietti Cruz, cujo voto foi seguido pela maioria dos membros

da turma, a palavra “submeter” constante no artigo 244-A do Estatuto da Criança e do Adolescente

(ECA) não deve ser interpretada apenas como ação coercitiva, seja física ou psicológica.

“Não se pode transferir à adolescente, vítima da exploração sexual de seu corpo, a responsabilidade

ou a autonomia para decidir sobre tal comportamento, isentando justamente quem, diante de clara

situação de comércio sexual por parte de jovem ainda em idade precoce, lucrou com a mercancia

libidinosa”, concluiu o ministro.

Mais  informações  por  intermédio  do  link:

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Sexta-Turma:-submiss%C3%A3o-

de-menor-%C3%A0-prostitui%C3%A7%C3%A3o-n%C3%A3o-exige-coa%C3%A7%C3%A3o-

para-configurar-crime

8. Comitê de Prevenção de Homicídios na Adolescência realiza reuniões em janeiro

O Comitê de Prevenção e Redução de Homicídios na Adolescência realizou, em janeiro, quatro

reuniões  e,  durante  esses  encontros,  foram  coletados  dados  preliminares  sobre  homicídios

envolvendo jovens com a Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social (SSPDS), a Secretaria do

Trabalho e Desenvolvimento Social (STDS) e a Secretaria Municipal da Saúde de Fortaleza (SMS).
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Lançado em dezembro do ano passado pela Assembleia Legislativa, a previsão é de que o Comitê

seja  implantado  oficialmente  em  fevereiro.  A iniciativa  tem  apoio  do  Governo  do  Estado  e

coordenação técnica do Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef).

O principal objetivo do grupo é desenvolver um trabalho de pesquisa que identifique as trajetórias

de vida de jovens que foram assassinados ou praticaram homicídios no período de 2014 a setembro

de 2015.

Mais  informações  por  intermédio  do  link:  http://www.al.ce.gov.br/index.php/ultimas-

noticias/item/49210-comit%C3%AA-de-preven%C3%A7%C3%A3o-de-homic%C3%ADdios-na-

adolesc%C3%AAncia-realiza-reuni%C3%B5es-em-janeiro

9. Aprovado Marco Legal da Primeira Infância, com licença-paternidade de 20 dias

Os senadores aprovaram em 03/02/16 o projeto que cria o Marco Legal da Primeira Infância (PLC

14/2015). A proposta determina um conjunto de ações para o início da vida, entre zero e seis anos

de idade. Uma novidade é o aumento do tempo para os pais cuidarem dos recém-nascidos. O texto,

que vai à sanção presidencial, aumenta para 20 dias a licença-paternidade. O mesmo direito está

assegurado a quem adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção.

Mais  informações  por  intermédio  do  link:

http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2016/02/03/aprovado-estatuto-da-primeira-infancia-

com-licenca-paternidade-de-20-dias

10.  Aproximadamente 3.400 crianças trabalham no Ceará

O Ministério Público do Trabalho intensifica ações de combate ao  trabalho infantil  no Ceará. De

acordo com pesquisa realizada nas escolas da rede pública, quase 3.400 crianças trabalham quando

não estão em sala de aula. Os dados foram coletados em turmas de ensino fundamental de escolas

públicas em 19 municípios cearenses. Depois do diagnóstico, o MPT deve fazer um trabalho de

acompanhamento  social  junto  às  famílias.  Dentre  as  ações,  o  Programa  de  Educação  contra

Exploração do Trabalho da Criança e do Adolescente (Peteca) deve verificar se as crianças estão

participando de programas sociais em escolas públicas, como o Mais Educação. 

Mais  informações  por  intermédio  do  link:

http://www.opovo.com.br/app/fortaleza/2016/02/10/noticiafortaleza,3573369/aproximadamente-3-

400-criancas-trabalham-no-ceara-diz-mpt.shtml
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JURISPRUDÊNCIA

APELAÇÃO DO ENTE ESTADUAL – ILEGITIMIDADE PASSIVA – IMPLEMENTAÇÃO DE

PROJETO  PARA  PREVENÇÃO  E  CONTROLE  DA  GRAVIDEZ  NA  ADOLESCÊNCIA–

QUESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA – COMPETÊNCIA COMUM – PRELIMINAR AFASTADA –

DELIBERAÇÃO  DO CONSELHO  MUNICIPAL DOS  DIREITOS  DA CRIANÇA E  DO

ADOLESCENTE–  CARÁTER VINCULATIVO NO ÂMBITO DE SUA COMPETÊNCIA –

ART. 2º, § 2º DA RESOLUÇÃO Nº 105/2005 DO CONANDA – (...) A questão da gravidez na

adolescência  possui  larga  repercussão no seio  da sociedade,  inclusive  com reflexos futuros  em

outros setores como educação, segurança, moradia, entre outros, razão pela qual deve ser tratada

como importante tema de saúde pública afeita à responsabilidade de todos os Entes da Federação,

nos termos do art. 23, II da Carta Magna. Quanto a proteção da criança e do adolescente, possui a

União  competência  para  editar  normas  gerais  de  observância  obrigatória  pelos  Estados  e

Municípios, restando a estes a competência suplementar para disciplinar e efetivar as providências

protetivas, conforme orienta o art. 24, XV c/c art. 30, inc. II, ambos da Constituição Federal. (...)

Nos  termos  do  art.  2º,  §2º  da  Resolução  nº  105/2005  do  CONANDA,  as  deliberações  de

Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente possuem caráter vinculante no âmbito de

sua competência. Destarte, a deliberação do Conselho Municipal vincula o Município a adotar

as  providências  que  nele  constarem,  não  havendo  justificativa  plausível  a  escora  em

argumento de que lei municipal não prevê tal natureza nas decisões do referido órgão. Dada a

repercussão do fato discutido, a astreinte deve ser mantida como forma de coagir o Município a

adotar medidas de contenção previstas no projeto encabeçado pelo Conselho Municipal, devido a

expressiva quantidade de adolescentes grávidas na localidade, entretanto, devendo ser reduzida face

a exclusão do Ente Estadual na responsabilidade. (TJMS. 5ª Câmara Cível. Apelação nº 0006700-

36.2011.8.12.0021.  Relator:  Des.  Vladimir  Abreu  da  Silva.  Julgado  em  23/05/2013  –  grifo

inexistente no original).

-------------------------------------------------------------------

ECA.  INFRAÇÃO  AO  ART.  241-A.  DETERMINAÇÃO  DE  BUSCA E  APREENSÃO  DOS

COMPUTADORES  EXISTENTES  NA  RESIDÊNCIA  DO  INFRATOR.  CABIMENTO.  É

CABÍVEL  A  BUSCA  E  APREENSÃO  DOS  COMPUTADORES  EXISTENTES  NA



RESIDÊNCIA DO  INFRATOR,  A FIM  DE  EVITAR  QUE  ELE  REINCIDA NA PRÁTICA

INFRACIONAL,  BEM  COMO  POSSIBILITAR  A  REALIZAÇÃO  DO  EXAME  PERICIAL

ADEQUADO VISANDO A APURAÇÃO DA RESPONSABILIDADE E A COMPROVAÇÃO DA

MATERIALIDADE DA INFRAÇÃO OCORRIDA. RECURSO DESPROVIDO. (TJRS. 7ª Câmara

Cível. Agravo de Instrumento nº 70041823485. Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves,

Julgado em 27/04/2011).

-------------------------------------------------------------------

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSO  CIVIL  –  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  –  ATO

ADMINISTRATIVO DISCRICIONÁRIO: NOVA VISÃO.

1. Na atualidade, o império da lei e o seu controle, a cargo do Judiciário, autoriza que se examinem,

inclusive, as razões de conveniência e oportunidade do administrador.

2.  Legitimidade  do  Ministério  Público  para  exigir  do  Município  a  execução  de  política

específica,  a qual se tornou obrigatória por meio de resolução do Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente.

3. Tutela específica para que seja incluída verba no próximo orçamento, a fim de atender a 

propostas políticas certas e determinadas. 4. Recurso especial provido. 

(STJ. 2ª Turma. REsp 493811/SP. Relatora: Ministra Eliana Calmon. Julgado em 11/11/2003 – grifo

inexistente no original).

-------------------------------------------------------------------

CONSTITUCIONAL.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

DIREITO  À  SAÚDE.  INTERNAÇÃO  COMPULSÓRIA  DE  TOXICÔMANO.  DEVER  DO

ESTADO (ARTS. 196 CF/88). COMPETÊNCIA COMUM DOS ENTES FEDERADOS (ART. 23,

II, CF/88). (...) DIREITO FUNDAMENTAL DO ADOLESCENTE (ART. 7º, ECA). (...) PESSOA

DESPROVIDA DE  CONDIÇÕES  PARA REALIZAÇÃO  DO  INTERNAMENTO.  SUPOSTO

DANO  AOS  COFRES  MUNICIPAIS.  DESCABIMENTO.  GARANTIA  DO  MÍNIMO

EXISTENCIAL. (...)  1. Cuida-se de Agravo de Instrumento, interposto contra decisão proferida

pelo MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Juazeiro do Norte/CE, nos autos da Ação

de Obrigação de Fazer (nº. 0042546-32.2013.8.06.0112), que determinou que a municipalidade, ora



recorrente, promovesse a internação da recorrida em Centro Terapêutico para tratamento de drogas,

sob pena de multa diária de 01 (um) salário mínimo em caso de descumprimento. 2. Com relação a

alegação de ilegitimidade ativa da adolescente, consigno que esta não possui condições psíquicas de

pleitear voluntariamente sua internação, sendo possível que familiares, em especial a sua genitora

ingresse com a Ação buscando resguardar a saúde da filha que, aliás, à época do ajuizamento da

ação era absolutamente incapaz. Além disso, entendo que não se faz necessária a interdição prévia

da mesma, já que o objetivo da demanda originária é buscar o restabelecimento de sua saúde, razão

pelo qual afasto a referida preliminar. 3. Por sua vez, também não merece prosperar a prejudicial de

perda superveniente do objeto, pois apesar da informação de que a recorrida não foi localizada no

âmbito do Município, o recorrente não conseguiu comprovar, através de documentos idôneos, tal

alegação. Ademais, não pode o Poder Judiciário deixar de conceder a tutela jurisdicional vindicada,

em face  da  aparente  transitoriedade da situação noticiada.  (...)  5.  Acerca  da  matéria  de  fundo,

assevero que é assegurado ao cidadão o direito à saúde, bem jurídico primeiro e mais relevante da

proteção do ser humano, cuja subtração representa esgotamento da razão de ser do Poder Público,

pois é, em verdade, mais do que um direito, trata-se de fundamento inerente à própria concepção de

Estado. 6. Nesse contexto, levando em conta que a requerente, ora agravada, é dependente de

drogas e tendo sido comprovada a imprescindibilidade da internação compulsória requestada,

constitui-se em dever e, portanto, responsabilidade do Estado (lato sensu), o fornecimento do

tratamento  adequado  a  adolescente,  considerando-se  a  proteção  constitucional  à  vida  e  à

saúde (art. 196, CF/88). 7. Com efeito, a doutrina de resistência à justiciabilidade dos direitos

sociais  da  inexistência  de  previsão orçamentária  não tem lugar quando em pauta  direito

fundamental que se relaciona intimamente com o princípio da dignidade da pessoa humana e

insere-se no padrão hermenêutico do mínimo existencial, até porque é dever do Município

prover as condições indispensáveis ao pleno exercício do direito à saúde e à vida. 8. (...)

(TJCE. 1ª Câmara Cível. Agravo de Instrumento nº. 0624730-62.2015.8.06.0000. Relatora: Desa.

Lisete de Sousa Gadelha. Julgado em 23/11/2015). 
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